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Número do Processo : 05/2021

Modslidqde

Licilanle

Obielo : Cortratação de prestaçdo de sen)iços d.e apoio no ânrbito adnitlistratiuo jutlto
à cot issdo de licitação e cortratos para acompanhameúo de todos os processos de licitaçõo da Preíeitura Mutiicipal
le Criyís do Tocaltíns.

I. DORELATÓRIO

Para exame e parecer desta Procuradoria Jurídica, o Pregoeiro e sua Equipe de Apoio

encaminharam o processo administrativo em epígrafe, modalidade pregão presencial no

0512021, tendo como objeto o "contatucao de prestocão de servicos de opoio no âmbito

Destarte, vieram os autos acompanhado de despacho de disponibilidade financeira do

controle Intemo, para determinar a aquisição do objeto pretendido, bem como a solicitação do

gestor requisitante. Após, seguiu-se a autori zzção do Executivo para o prosseguimento do feito

com as devidas providências.

Após as autorizações de praxe e deliberações preliminares consta despacho do sr.

Pregoeiro desta Prefeitura requerendo a análise e confecção de parecer jurídico a respeito da

minuta do edital e do contrato.

Na sequência, o processo foi remetido a esta assessori a, para a análise prévia dos

aspectos j urídicos da minuta de edital elaborada, prescrita no aÍ. 38, parágrafo único, da Lei no

8.666193.

: Pregão Presencial

: Prefeiturq Municipal de Crixás do Tocqnti$/To

adminislralivo iunlo à comissão de licitacão e contrqtos oara acompanhamenlo de todos os

processos de licitacõo da Preíeitura Municipal de Crixás do Tocantins".

§

E o rclatório, passo à análise,

PARECER JURIDICO
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., DOS FUNDAMENTOS JURIDICOS

Inicialmente, é importante consignar que este parecer tem o escopo de assistrr à

Administração no controle intemo da legalidade dos atos administrativos praticados na fase

preparatória da licitação.

'['ambém é importante frisar que o exame prévio do edital tem índole jurídico-formal e

consiste, via de regra, em verificar nos autos, no estado em que se encontÍa o procedimento

licitatório, é de se entender que a presente MINUTA satisfaz, de forma geral, os requisitos do

aÍ. 40, caput, da Lei no 8.666/1993, que assim dispõe:

e.J

Árt.40. O edital conterá no preômbulo o número de ordem em série anual, o nome
dq repartição interessqdq e de seu setor, a modalidade, o regime de execução e o tipo
dq licitação, o mençdo de que será regida por estq Lei, o local, dia e hora para
recebimenlo da doqlmentaçdo e proposla, ban como para inicio da aberlura dos
ewelopes, e indicard, obrigqto qmente, o seguinte:

I - objeto da licitação, em descrição sucinta e clara;

Il - prazo e condições para assindtura do contrqlo ou reliroda dos instrumentos, como
preyislo no art. 61 desta Lei, para exea!ção do contrato e pqra entrega do objeto da
liciraçõo;

III - sanções para o caso de inodimplemento;

lV - local onde poderá ser examinado e adquirido o projeto brisico;

l/ - se há projeto eÍecativo disponível na data da publicaçõo do edital de licitação e

o local onde possa ser etaminado e adquirido:

Vl - condições pora pqrticipação no licilaçõo, em conÍormidqde com os qrts. 27 a 3l
desla Lei, e forma de apreserrtqção das propostas;

VII - critério porajulgamento, com disposições claras e parômetros objetivos:

VIII - locqis, hordrios e códigos de qcesso dos meios de comunicqçõo à disldncid em
que serão fornecidos elementos, informações e esclarecimenlos relqtivos à licitqção
e às condições para olendimenlo das obrigações necessárias ao ctmprimento de seu
objeto:

lX - condições equivalentes de pagamenlo enlre empresqs brasileiros e estrangeiras,
no caso de licitações internocionais:

X - o critério de oceitabilidade dos preços unitdrio e global, conforme o coso,
pennitidq a fuação de preços máximos e vedados a fuaçõo de preços mínimos,
crilérios eslatísticos ou faixas de variação em relaçõo a preços de referência,
ressalvado o disposlo nos parágraÍos 1" e 2" do qrt. 48;
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apresentoção dq ptoposta, ou do orçamenlo a que essa proposta se referit, até a dqta
do adimplemento de cada parcela;

XIll - limites paro pagomento de irrstalqção e mobilização para etecttção de obras
ou semiços que serão obrigato amente preyistos em separado das demais parcelos,
elqpas ou lareÍa§;

XIV - condições de pagqmento, prevendo:

a) prazo de pagamento não superior a trintq dias, contado a pdrtir dq data frnal do
período de adimplemento de cado parcela;

b) cronograma de desembolso máximo por período, em coníormidade com a
disponibilidade de recursos Jinanceiros;

c) critério de atualizaçõoJinanceira dos valores a serem pagos, desde a dataJinal do
período de odimplemenlo de cado parcela qté a dotq do eíetivo pagqmento;

d) compensações Jinanceiras e penalizações, por eventuqis atrasos, e descontos, por
eyentuais antecipações de pagamentos :

e) exigência de seguros, quandofor o caso:

Xy - instruções e normcts pora os recursos preyisíos neslo Lei:

XVI - condições de recebimento do objeto dq licitação:

Xyll - outras indicações especficas ou peculiares da licitaçdo.

No tocante às formalidades do edital, e ao elenco de anexos, versa a lei:

§ l! O original do edilql deyerd ser datado, rubricqdo em todos asfolhas e assinado
pela autoridade que o expedir, permanecendo no proce.sso de licitaçõo, e dele
extraindo-se cópios integrqis ou resumidas, para sua divulgaçõo efornecinento aos
inleressados.

§ 2e Conslituem qneros do editol, dele Íazendo parte integrante:

I - o projeto btisico e/ou executivo, con todas as suas partes, desenhos, especificações
e oulros complemenlos:

ll - orçqmento estimodo em plonilhos de quqntitativos e preços unitárioy

lll - a minulq do conlrato o serÍirmado entre a Ádministração e o licitante yencedor:

lV - as especificações complementares e as normas de erecução pertinentes à
licitaçdo.

§ je Paro efeito do disposto nesta Lei, considera-se como adimplemento da obrigação
contrqlual a prestação do serviço, o realizaçdo dq obra, a entrega do bem ou de
parcela desles, bem como qualquer outro evenlo controtual a ctja ocorrência estejo
vinculqdq a emissdo de docttmento de cobrança.

§ 1! Nas compras paro entregq imediata, qssim entendidas aquelas com prozo de
entrega até trintq diqs dq data previs,a para qpresentação da proposta, poderão ser
dispensadas:
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I - o disposto no inciso XI des,e artigo:

ll - a analização Jinanceira a que se refere o alínea "c" do inciso XIV de,tte artigo,
co espondente ao período compreendido entre qs datas do adimplemento e a
previsla patq o pqgqmento, desde que não superior a quinze dias.

Já no que respeita à minuta contratual, incumbe ao parecerista pesquisar a conformidade

dos seguintes itens dos aÍs. 54 e, mormente, 55, da Lei n'8.666/93, que assim dispõe:

Arl. 54. Os contratos administrqtivos de que tqta estq Lei regulam-se pelas suas
cláusulas e pelos preceitos de dileito público, aplicando-seJhes, supletiyqmenle, os
princípios da leoriq geral dos contrqtos e as disposições de direito privado.

§ l! Os contratos delem estabelecer com clareza e precisão as condições para sua
execução, expressas em cláusulas que definan os direitos, obrigações e
responsabilidades das parles, em confornidade com os íermos da licitação e da
ptoposlq a que se yincltlam.

§ 7 Os conlratos decorrentes de dispensa ou de inexigibilidade de licilaçõo devem
qlender aos termos do qlo que os aulorizou e da respectiva proposta.

Art. 55. São clóusulqs necessárias em todo contrato os que eslabeleçam:

I - o objeto e seus elementos característicos;

ll - o regime de execuçõo ou aforma defornecimento;

lll - o preço e as condições de pagamento, os critérios, data-base e periodicidade do
reajustquento de preços, os critérios de atualização monetárid entre o dala do
adimplemento das obrigações e a do eíetivo pqgamento;

lV - os prozos de início de elqpqs de execução, de conclusõo, de entrego, de
observação e de recebimento defrnitivo, coníorme o caso;

V - o crédito pelo qual correrá a despesa, cou a indicação da classificaçãofuncional
programática e da catego q econômicq:

yl - as garantiqs oíerecidas para assegurar sua plena execuçdo, quando exigidas:

Vll - os direitos e as resporcabilidades das partes, as penalidades cabíveis e os
yalores das multqs:

VIII - os casos de rescisão:

lX - o reconhecimento dos direilos da Adminktração, em caso de rescisdo
odministrotiva previstq no arl. 77 desta Lei:

X - as condições de imporlqçõo, o dqtq e a taxa de câmbio para conversão, quando
for o caso;

Xl - a vinculação ao edilal de licitação ou ao termo que a dispensou ou q inexigiu, ao
cowite e à proposta do licilanle vencedor;

XII - a legislação aplicável à execução do conlrato e especidlmente oos
omissos: "^N
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Xlll - a obrigação do contratado de manter, dutanle loda o execução do contrqÍo, eu
compatibilidade com as obrigações por ele ossumidas, todas ds condições de
habilitaçdo e quolificação exigidos na licitação.

No que diz respeito a modalidade adotada, o pÍegão consiste em modalidade de licitaçâo

instituída pela Lei n'10.520/2002, para a aquisição de bens e servicos comuns no âmbito da

tinião. Estados, Distrito Federal e Municípios.

Nos termos do parágrafo único do art. 1' do referido diploma legal, são considerados

bens e serviços comuns aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade possatn ser

objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais no mercado.

No presente caso, infere-se que a Administração visa promover certame para

contratação de empresa que detenha atividade compatível e pertinente com o objeto do pregão

presencial, bem como atenda aos requisitos mínimos de classificação das propostas exigidas

pelo respectivo edital e comprove possuir os documentos de habilitação requeridos pela

vinculação do certame.

Importante consignar a respeito do tratamento diferenciado dispensado às

microempresas, empresas de pequeno porte e microempreendedor individual constante na Lei

Complementar n' 123/2006. constante no edital do certame:

Art. 17. Nas contrqíqções públicos da administração direta e indireta, qulárquica e

fundacional, federal, estodual e municipql, deverá ser concedido lrqtomenlo
diferenciado e simplificado para as microempresas e empresas de pequeno porte
objetiyando a promoção do deserwolvimento econômico e social no ômbito uunicipal
e regional, o ampliaçõo da eficiência das políticas públicas e o incentivo à inovação
lecnológica.

Com o objetivo de dar efetividade ao aÍigo supracitado o legislador inseriu art. 48, in

verbis:

Árt. 18. Pqrq o cumprimento do disposto no qrt. 17 desta Lei Complementar, a
adm i nis tr oç õo pú bl ic a :

I - deverá realizar processo licitatório destinado exclusivqmente à pqrticipqção de
microempresos e empresas de pequeno porte nos itens de contraraçõo cujo valor sejq
de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais);

ll - poderd, em relação aos processos licitotórios destinados à aquisição de obras e
serviços, erigir dos licitqntes a subcontatqção de microempresa ou empresa de
pequeno porte;

N.
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III - deverd estabelecer, em ce qmes para aquisição de bens de nqturezq diyisível,
colo de alé 25oÁ (vinte e cinco por cento) do objeto para a contratação de
microempresas e empresqs de pequeno porle.

Quanto ao procedimento, a Lei n" 10.520/02 dispõe no seu art. 3o que:

"A . 3' À íase preparatória do pregão observará o seguinte:

I - a dutoridade competente jus rtcard q necessidade de conlrardção e definird o
objeto do ce ame, as exigências de hobilitaçdo, os critérios de aceitctção das
ptopostqs, as sanções por inadimplemenlo e as çláusulas do controto, inclusive com

fixação dos prazos para fornecimento:

ll - a definição do objeto deverá ser precisa, sufrciente e clarq, vedados especifcações
que, por excessivqs, irrelevqnles ou desnecessáriqs, limilem a competição;

lll - dos qutos do procedimento conslorão a justifrcativa das deJinições referidas no
inciso I deste artigo e os indispercáveis elementos técnicos sobre os quais esliverem
apoiados, bem cotno o orÇqmento, elaborado pelo órgdo ou entidade promotoro
da licitação, dos bens ou semiços a serem licitados; e

ly - a autoridade competente designard, denlre os seryidores do órgão ou entidqde
promotorq do licitoçõo, o pregoeiro e respecíiyq equipe de apoio, cujq qtribuiçdo
inçlui, dentre outres, o recebimento das propostas e lances, a análise de sua
aceitabilidade e sua classificação, bem como a habilitaçdo e a odjudicaçdo do objeto
do certqme qo licitanle vencedor.

§ l' Á equipe de opoio deverd ser integrada em sua maioria por servidores ocupantes
de cargo efetivo ou emprego da administração, preferencialuente pertencentes qo
quadro permanente do órgdo ou entidade pronotora do eyento".

Assim, denota-se que o edital em referência contempla todas as condicionantes exigidas

na Lei no 10.520/02, e da Lei n".8.666193, dentre elas a justificativa, o objeto do certame, as

exigências para habilitação, fixação dos critérios para aceitação das propostas, antecipação das

cláusulas contÍatuais, com necessária fixação do prazo de fomecimento e as sanções para a

hipótese de inadimplemento.

Deste modo, tendo em vista a obediência aos dispositivos legais vigentes, não se observa

ilegalidade ou irregularidade qrürnto ao procedimento tomado.

Face ao exposto,.r.mj., emite-se parecer meramenle opinativo pelo prosseguimento do

procedimento licitatório.

E o parecer.

A origem, com as cautelas legais para superior apreciação.
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Crixás do Tocantins, TO, 20 de

RICARDO EIRO DE DEUS


